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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2018 

PGEA N.º 589.000.620/2018 
MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão administrativo do MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, torna público que realizará licitação, na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, consoante condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, sendo o procedimento regido 
pela Lei Estadual n.º 13.191, de 30 de junho de 2009, pelo Provimento PGJ/MPRS n.º 47, de 
17 de novembro de 2005, pelo Provimento PGJ/MPRS n.º 33, de 26 de junho de 2008, pela Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 (e alterações), pela Lei Estadual 
nº 13.706, de 06 de abril de 2011, pela Lei Estadual n.º 11.389 de 25 de novembro de 1999, e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 
posteriores, pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Provimento PGJ/MPRS 
n.º 54, de 23 de outubro de 2002, e pelo Decreto Estadual n.º 42.434, de 09 de setembro de 
2003 (e alterações). 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 9 horas do dia 24 de outubro de 2018.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10 horas do dia 24 de outubro de 2018.   
TEMPO MÍNIMO DE DISPUTA: 10 minutos. 
DECRÉSCIMO MÍNIMO DE LANCES: 1% (um por cento). 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.pregaobanrisul.com.br 
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo, será observado o horário de 
Brasília (DF). 
 

O Edital completo poderá ser obtido, sem ônus, no sítio 
www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico e/ou adquirido na Comissão Permanente de 
Licitações, localizada à Rua General Andrade Neves, n.º 106, 18.º andar, de segunda a sexta-
feira, das 08h30min às 12h e das 13h30min às 18h, ao custo de R$ 0,15 (quinze centavos) 
cada folha, mediante comprovação de recolhimento a favor de FUNDO DE 
REAPARELHAMENTO DO MPRS (CNPJ DO FUNDO: 25.404.705/0001-03), Conta Corrente 
n.º 03.206.064.0-2, Agência 0835 – Borges de Medeiros – PAB-PROCURADORIA – Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. 
 
 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa autorizada das linhas de veículos FORD, GM, MITSUBISHI, 
NISSAN e RENAULT, prestadora de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva de 
veículos automotores por demanda, durante o período de garantia de fábrica dos veículos, 
conforme especificações constantes deste Edital e seus Anexos. 
 
 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão Eletrônico correrão 
por conta da Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Categorias 
Econômicas 3.3.90.30 e 3.3.90.39, rubricas 3033 e 3932. 
 
 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem 
cadastrados/credenciados junto à Seção de Cadastro da CELIC – Central de Licitações do 
Estado (www.celic.rs.gov.br) –, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e 
seus anexos. 
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3.2 Os representantes de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar em 
campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que se enquadram nessas 
respectivas categorias. A declaração falsa quanto ao enquadramento como Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte sujeitará a licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
3.3. Para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. A declaração falsa 
relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
3.4. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á 
por meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços exclusivamente por meio eletrônico. 
 
3.5. Não poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas (a) que estejam em processo de 
falência, de recuperação judicial, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação judicial 
ou extrajudicial; (b) que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações 
e impedidas de contratar com a PGJ/MPRS; (c) que tenham sido declaradas inidôneas para 
licitar ou contratar com a Administração Pública; e (d) que possuem pendência junto ao 
CFIL/RS. 
 
3.6. Não será permitida a participação de empresas em consórcio. 
 
3.7.  É vedada a participação de pessoas jurídicas que possuam, em seu quadro societário, 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, ou de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
 3.7.1 A vedação se estende à hipótese de o procedimento licitatório ter sido deflagrado: 
(a) quando os membros e/ou servidores geradores da incompatibilidade estavam no exercício 
dos respectivos cargos e funções, ou (b) até 06 (seis) meses após a desincompatibilização. 
 
 3.7.2 Além das hipóteses expressas de nepotismo mencionadas acima, poderá ser 
vedada a contratação de pessoa jurídica pertencente a outro parente de membro ou de 
servidor, quando, no caso concreto, for identificado risco potencial de contaminação do 
processo licitatório.  
 

4. CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico, obtidos junto Seção de 
Cadastro da Central de Licitações do Estado – CELIC. 
 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou à PGJ/MPRS, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.4. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de 
Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso e/ou concessão de nova senha. 
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5. APRESENTAÇÃO ELETRÔNICA DAS PROPOSTAS 
 
5.1. As propostas deverão ser apresentadas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento das propostas. Até o momento da abertura da 
sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
 
5.2. A apresentação consiste em registrar o preço ofertado no sistema, nos campos próprios 
para tal, bem como anexar arquivo único (extensões TXT, DOC, PDF e XLS, com tamanho 
máximo de 2 MB e páginas numeradas), contendo:  
 

(a) planilha do Anexo IV deste Edital devidamente preenchida;  
 

(a.1) É obrigatória a utilização da planilha acima referida, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO, em virtude das fórmulas nelas contidas; 
 
(a.2) É recomendável a utilização da planilha do Anexo IV, pois facilitará a 
inclusão dos valores totais (que será o valor a ser disputado) no portal;  
 
(a.3) Deverá ser utilizada, em todos os itens referentes ao desconto em peças, 
a tabela de correspondência percentual prevista no subitem 11.5 do Anexo I – 
Termo de Referência – deste ato convocatório. 
 

(b) declaração de que é empresa autorizada da marca correspondente ao 
respectivo(s) lote(s) em disputa(s); 
 
(c) Certidão expedida pela Junta Comercial, como comprovação de 
enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para as 
empresas que possuírem esta qualidade. 
 

5.3. As ofertas serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
5.4. A omissão da marca e do modelo de produto cotado acarretará desclassificação da 
proposta quando a falta da informação inviabilizar o exame de conformidade do bem ofertado 
com as especificações estabelecidas no Edital. 
 
5.5. Nos preços propostos e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de 
lances, deverão estar inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem 
como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo. No caso de 
Microempreendedor Individual quando o objeto for serviço, deverá ser previsto o acréscimo 
referido no artigo 18-B, § 1º, da Lei Complementar n.º 12/2006 e artigo 201, § 1º, da IN 
971/2009 da Receita Federal do Brasil. 
 
5.6. As propostas apresentadas nesta licitação terão prazo de validade mínima de 60 
(sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do pregão. 
 
5.7. Passados 60 dias da apresentação da proposta, caso a licitante não solicite, 
expressamente, a liberação dos compromissos assumidos, na primeira oportunidade dada a se 
manifestar, a proposta automaticamente se renova, nas mesmas condições e valores, por novo 
período de 60 dias.  
 
5.8. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 
 
5.9. Para o caso de o licitante ser Microempreendedor Individual, será aceito, para os fins do 
subitem 5.2.c, o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (MEI). 
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6. SESSÃO DO PREGÃO 
 
6.1. No dia e hora previstos neste Edital, o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a abertura das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita 
consonância com as especificações e condições detalhadas neste instrumento convocatório e 
seus anexos. 
 
6.2. Caberá aos licitantes acompanharem as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, sendo responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão. 
 
6.3. Cada licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a proposta e os lances. 
 
6.4. Somente poderá participar da rodada de lances, o licitante que anteriormente tenha 
encaminhado proposta de preços, bem como que tenha manifestado, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
 
6.5. Os representantes de Microempresas e de Empresas de Pequeno Porte deverão declarar 
no Sistema Eletrônico de Compras, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, 
que se enquadram nessas respectivas categorias. A ausência dessa declaração, neste 
momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-
se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e alterações. 
 
6.6. Os licitantes deverão manter a impessoalidade na sala de disputa, não se identificando, 
sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro. 
 
6.7. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, podendo realizar diligências quando 
forem necessárias, desclassificando as ofertas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Edital. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada 
e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 
 
6.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 
 
6.9. Aberta a etapa competitiva, o representante de cada licitante deverá estar conectado ao 
sistema, mediante a utilização de sua senha privativa, devendo encaminhar seus lances 
exclusivamente por meio eletrônico.  
 
6.10. A cada lance ofertado, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e 
dos respectivos horário de registro e valor. 
 
6.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as regras estabelecidas 
neste Edital. 
 
6.12. Somente será aceito que o licitante ofereça lance cujo valor for inferior ao último por ele 
ofertado e que tenha sido registrado no sistema. 
 
6.13. O decréscimo mínimo mencionado no preâmbulo deste Edital deverá ser observado em 
relação ao menor lance registrado no sistema eletrônico.  
 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
licitantes. 
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6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua atuação no Pregão, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
6.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa e terá reinício após comunicação expressa aos licitantes, no endereço 
eletrônico para divulgação. 
 
6.18. A etapa de lances da sessão pública observará preferencialmente: 
 

(a) o transcurso do tempo estipulado no preâmbulo deste Edital; 
 
(b) o aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico; 
 
(c) o transcurso de um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
finalizada a recepção de lances; 
 
(d) a convocação, se for o caso, e para os efeitos da Lei Complementar 123/06, das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, na hipótese de ocorrência do instituto 
do “empate ficto”; 
 
(e) o encaminhamento, pelo sistema eletrônico, de contraproposta diretamente ao 
proponente que tenha apresentado lance de melhor proposta, para que seja obtida 
melhor vantajosidade, observado o critério de julgamento do Item 7 do Edital, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste ato convocatório. A 
negociação poderá ser acompanhada, via sistema eletrônico, pelos demais licitantes; 
 
(f) o aceite, por parte do Pregoeiro, do valor final, em caso de atendidas as condições 
editalícias e de compatibilidade desse valor em relação aos preços de mercado; 
 
(g) a intimação da licitante cuja proposta foi classificada em primeiro lugar para que 
apresente a proposta final (Anexo IV – Formulário de proposta de preços) com os 
valores readequados à disputa e/ou à negociação, nos moldes do subitem 5.2.”a”, via 
sistema eletrônico, no prazo assinalado pelo Pregoeiro, podendo a critério deste ser 
prorrogado; 
 
(h) a realização de exame quanto à compatibilidade de seus preços (global e unitários) 
em relação aos de mercado; 
 
(i) em caso de compatibilidade, ocorrerá o “aceite da proposta”, pelo qual será 
considerada como vencedora, momento em que a fase da proposta será considerada 
encerrada. 
 

6.19. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro oportunizará ao licitante 
detentor da melhor oferta inserir, no campo respectivo do portal eletrônico, em até 2 (duas) 
horas, os documentos de habilitação listados no item 9 deste Edital. 
 
6.20. Após apresentada a documentação, esta será analisada e terá sua autenticidade 
conferida. 
 

6.20.1. Havendo dúvida com relação a algum documento disponibilizado no sistema, 
poderá ser solicitada pelo Pregoeiro a sua apresentação em meio físico, por meio de original 
ou de cópia autenticada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da intimação do 
pregoeiro. Os documentos originais deverão ser entregues/enviados na Rua Andrade Neves, 
106, 18º andar, Porto Alegre/RS - CEP 90010-210. 
 
6.21. Em caso de atendimento a todos os requisitos de habilitação estabelecidos pelo edital, o 
Pregoeiro julgará a licitante habilitada e a declarará vencedora do certame, momento em que o 
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sistema automaticamente dará início ao prazo para a manifestação da intenção de recurso. 
Observar-se-á, quanto aos recursos, o estabelecido no Item 10 deste Edital. 
 

6.21.1. Em caso de não atendimento dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro 
inabilitará a licitante e fará a convocação referida no subitem 6.23 deste Edital. 
 
6.22. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 
6.23 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro convocará a proposta subsequente para a adoção das providências previstas no 
subitem 6.18.”d” e seguintes, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação de preços, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, momento em que o licitante detentor de 
tal proposta será declarado vencedor. 
 
6.24. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer 
momento. 
 

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DE ADJUDICAÇÃO 
 
7.1. No julgamento das propostas será considerado o critério do MENOR PREÇO POR LOTE, 
conforme a equação do subitem 11.3 do Anexo I, desde que as mesmas atendam às 
exigências deste Edital. 
 
7.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, bem 
como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que 
estiverem acima do preço de mercado ou manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 
48 da Lei de Licitações. 
 
7.3. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante da proposta vencedora: 
 (a) pelo Pregoeiro, quando não houver recurso; 
 (b) pelo Diretor-Geral, em havendo recurso contra a decisão do Pregoeiro. 
 

8. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
8.1. Ocorrida a situação de empate preconizada pela Lei Complementar n.º 123/06, ou seja, 
naquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta considerada 
vencedora no encerramento da etapa de lances, o sistema eletrônico informará às empresas 
que se enquadrarem nessa qualidade, para que exerçam o seu direito de preferência, 
apresentando proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.  
 
8.2. Exercido o direito de preferência pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
Pregoeiro examinará a sua proposta quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
estimado para a contratação e, em caso de aceitação de seu valor, verificará a habilitação do 
licitante, conforme as disposições do Item 9 deste Edital e seus Anexos. 
 
8.3. Satisfeitas as exigências quanto à compatibilidade do preço e em relação à habilitação, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
8.4. Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 
 
8.5. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.1, o sistema eletrônico 
ordenará as propostas pelo critério da antiguidade na inserção digital das mesmas. 
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8.6. Se a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada não exercer o 
direito de preferência, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
8.7. Se o direito de preferência não for exercido por nenhuma Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta, desde que satisfeitas as exigências quanto 
à compatibilidade do preço e em relação à habilitação. 
 

9. HABILITAÇÃO 
 
9.1. Para fins de habilitação, o licitante classificado em primeiro lugar e que for cadastrado na 
CELIC deverá inserir, no campo próprio do portal eletrônico, no prazo máximo de 2 (duas) 
horas, prorrogável a critério do Pregoeiro, a contar da solicitação deste, no próprio site, os 
documentos a seguir relacionados: 
 

(a) Certificado de Fornecedor do Estado – CFE e seu Anexo, comprovando 
registro(s) na(s) família(s) 052 e 600 ou outra pertinente ao objeto da licitação, 
com prazo de validade vigente, inclusive para as informações nele contidas (caso 
algum dos documentos elencados no Anexo do CFE esteja com o prazo de 
validade expirado, o Licitante deverá apresentar documento válido, juntamente 
com o mencionado Anexo);  
 
(b) Declaração do licitante de que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme o Anexo II 
deste Edital; 
 
(c) Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da 
licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido 
supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última 
atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar 
qualquer ocorrência, conforme o Anexo III deste Edital. 
 
(d) Alvará de funcionamento, compatível com atividade pertinente e compatível 
com o objeto do pregão, e demais documentos necessários para o pleno 
funcionamento das suas atividades. 

 
9.2. O licitante não cadastrado na CELIC, que for declarado vencedor, deverá inserir, no 
campo próprio do portal eletrônico, no prazo máximo de 2 (duas) horas, prorrogável a critério 
do Pregoeiro, a contar da solicitação deste, no próprio site, os documentos seguintes: 
 
9.2.1. habilitação jurídica: 
 

(a) cédula de identidade e CPF, em se tratando de pessoa física; ou 
 
(b) registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
 
(c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; ou 
 
(d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; ou 
 
(e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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9.2.2. regularidade fiscal e trabalhista: 
 

(a) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS; 
 
(b) Certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal, que 
também contenha informação sobre regularidade junto ao INSS; 
 
(c) Certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos, expedida 
pela Fazenda Pública Estadual do Rio Grande do Sul (matriz/filial, para as 
empresas sediadas em qualquer unidade da federação). O site pertinente para a 
expedição da certidão estadual é o www.sefaz.rs.gov.br/sat/CER-PUB-SOL.aspx; 
 
(d) Certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos, expedida 
pela Fazenda Pública Estadual de origem (matriz/filial, no caso de empresas de 
fora do Estado do RS); 
 
(e) Certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos, expedida 
pela Fazenda Pública Municipal da matriz da licitante (prova de regularidade 
com o Imposto sobre Serviços – ISS); 
 
(f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943 (conforme Lei 
Federal n.º 12.440, de 7 de julho de 2011). 

 
9.2.3. Declaração do licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme o Anexo II deste Edital. 
 
9.2.4 qualificação técnica: 
 
Alvará de funcionamento, compatível com atividade pertinente e compatível com o objeto do 
pregão, e demais documentos necessários para o pleno funcionamento das suas atividades. 
 
9.2.5. qualificação Econômico-Financeira: 
 
9.2.5.1. Certidão negativa de falência e/ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
 
9.3. Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento 
licitante, ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições 
pela sede, que deverá ser comprovada por documento próprio. 
 
9.4. A verificação de documentos pela PGJ/MPRS nos sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 
 
9.5. As certidões negativas que não tenham prazo de validade expressa no documento, ou 
fixado em lei federal, serão tidas como válidas pelo prazo de noventa (90) dias, contado da 
data de sua emissão. 
 
9.6. Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, 
quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda que autenticadas. 
 
9.7. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para o exercício do direito de 
apresentação posterior da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (artigos 42 e 43 da 
Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações), deverá apresentar os documentos, mesmo 
que estes apresentem alguma restrição. 
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9.8. Deverá ser apresentada prova de enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa 
de Pequeno Porte – EPP, caso se tratar dessas espécies. 
 
9.9. Em caso de exercício do direito de apresentação posterior da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será 
assegurado o prazo de cinco (5) dias úteis, contados da data em que for declarada vencedora 
do certame, para a regularização da documentação referente à regularidade fiscal e trabalhista, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da 
Administração, por igual período. 
 
9.10. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no artigo 81 da Lei n.º 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para prosseguimento. 
 
9.11. O Microempreendedor Individual (MEI) deverá apresentar os seguintes documentos: 
 

a) Habilitação jurídica: além do subitem 9.2.1.a deste Edital, o Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual; 
 
b) Habilitação fiscal e trabalhista: providenciar a obtenção das Certidões exigidas 
nos subitens 9.2.2.‘’a’’, ‘’b’’, ‘’c’’, ‘’d’’, “e” e “f” do Edital; 
 
c) Qualificação Econômica-Financeira: além da certidão prevista no subitem 
9.2.5.1., a Declaração Anual Simplificada – DASN-SIMEI ou o Relatório Mensal 
das Receitas Brutas de todos os meses para os empreendedores que iniciaram as 
atividades no curso do ano calendário. 
 
d) Declaração do licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme o Anexo II 
deste Edital. 
 
d) Qualificação Técnica: Os documentos de que trata o subitem 9.2.4 do Edital; 

 
9.12. Será INABILITADO o licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

10. RECURSO ADMINISTRATIVO  
 
10.1. Dos atos do pregão, caberá recurso administrativo que dependerá de manifestação ao 
final da sessão pública.  
 
10.2. Durante o período para manifestação da intenção de recurso, qualquer licitante poderá, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio de sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 
 

10.2.1. Ocorrendo a manifestação de intenção em recorrer, o Pregoeiro fará o juízo de 
admissibilidade do recurso.  
 

10.2.2. Sendo admitido o recurso, serão fixados tanto o prazo de três (3) dias para o(s) 
licitante(s) recorrente(s) apresentar(em) as suas razões de recurso, inserindo-as no campo 
respectivo do sistema, quanto igual prazo para os demais licitantes apresentarem, querendo, 
suas contrarrazões, inserindo-as no campo respectivo do sistema,que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
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10.2.3. A falta de manifestação imediata e motivada dos licitantes quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do subitem anterior, importará a decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 

10.2.4. Entende-se por imediata a manifestação de intenção de recorrer registrada no 
campo próprio do sistema eletrônico em até 30 (trinta) minutos, contados a partir da declaração 
do vencedor da licitação no sistema eletrônico. 
 
10.3. O Pregoeiro deverá manifestar-se sobre as peças recursais, podendo realizar diligências 
para subsidiar a sua manifestação. 
 

10.3.1. Em caso de manutenção da(s) decisão(ões) adotadas durante o procedimento, 
o recurso deverá ser enviado para o conhecimento e a decisão da autoridade superior 
competente.  
 

10.3.2. Em caso de acolhimento do recurso, em juízo de reconsideração, o Pregoeiro 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento, retomando o procedimento 
consoante os atos não invalidados. 
 
10.4. Analisado(s) e decidido(s) o(s) recurso(s), em se constatando a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
 

10.4.1. Em caso de acolhimento do recurso, a autoridade superior competente 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento, retomando-se o procedimento 
consoante os atos não invalidados. 
 
10.5. Os recursos interpostos fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de 
petição. 
 

11. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato 
no prazo de cinco (5) dias, a contar da notificação respectiva. 
 
11.2. Na assinatura do contrato quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
 
11.3. Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde 
que respeitada a ordem de classificação, para a adoção das providências previstas no subitem 
6.18.”d” e seguintes e, ao final, assinar o contrato, sem prejuízo da imposição, àquele, das 
multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 
 
11.4. Prestação do Serviço: 
 
11.4.1. A prestação do serviço deverá ser efetuada conforme estabelecido no Anexo I – Termo 
de Referência – deste Edital. 
 
11.4.2. O objeto será recebido da seguinte forma: 
 

(a) provisoriamente, no término da execução do serviço, para posterior verificação 
da conformidade com as especificações do Anexo I; e 
 
(b) definitivamente, no prazo de até 15 (quinze) dias, após a verificação da 
adequação do objeto aos termos contratuais e consequente aceitação. 

 
11.4.3. Será rejeitado, no todo ou em parte, o objeto da licitação que estiver em desacordo com 
este Edital e seus Anexos, cabendo ao contratado todos os ônus decorrentes da rejeição. 
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11.5. Pagamento: 
 
O pagamento será efetuado nos termos dos Anexos I e V deste Edital. 
 
11.6. Garantia e Demais Prazos e Condições: 
 
Conforme estabelecido nos Anexos I e V deste Edital. 
 

12. PENALIDADES 
 
12.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato ou das condições estipuladas em contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 
será descredenciado, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a Administração, 
sem prejuízo das multas e penalidades previstas neste Edital e seus Anexos e demais 
cominações legais. 
 
12.2. Na hipótese de o adjudicatário não assinar o contrato, no prazo estabelecido, a 
Administração poderá aplicar o disposto no § 3º do art. 27 da Lei Estadual n.º 13.191 ou o 
disposto no § 2º do art. 64 da Lei n. 8.666/93, o que for mais vantajoso para a Administração. 
 
12.3. Havendo recusa em assinar o contrato, a licitante ficará sujeita à multa de 10% sobre 
valor total da futura contratação. 
 
12.4. Quando forem praticadas as hipóteses previstas na Lei Estadual n.º 11.389, de 25 de 
novembro de 1999, a contratada será incluída no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de 
Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”. 
 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à presente licitação. 
 
13.2. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente 
formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
13.3. É facultado ainda ao Pregoeiro convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos 
porventura necessários ao entendimento de suas propostas; que uma vez intimados, deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
13.4. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 
13.5. Fica desde logo esclarecido que todos os participantes deste Pregão, pelo simples fato 
de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e 
detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer 
manifestação escrita ou expressa. 
 
13.6. Haverá consulta prévia ao Cadastro Informativo do Estado do Rio Grande do Sul - 
CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual n.º 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual 
n.º 36.888/96, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
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Administração Pública Estadual – CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual n.º 11.389/99, 
regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 42.250/03, bem como ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU - Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) - CEIS, em todas as fases do procedimento licitatório 
e, também, antes da assinatura do contrato. 
 

13.6.1 – Havendo apontamento, registro ou pendência em face de algum licitante, 
poderá haver sua exclusão do certame, dependendo essa medida da extensão dos 
efeitos da punição constante de qualquer um dos cadastros referidos no caput. 

 
13.7. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este ato convocatório. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável 
pela elaboração do edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
 
13.8. Os pedidos de esclarecimento referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até três dias anteriores à data fixada para a abertura da sessão publica, 
exclusivamente por meio digital, pelo endereço eletrônico licitacoes@mprs.mp.br.  
 
13.9. Qualquer modificação neste Edital, decorrente de impugnação ou de esclarecimento, 
exigirá reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação de propostas. 
 
13.10. As impugnações e consultas interpostas fora de prazo serão recebidos como mero 
exercício do direito de petição. 
 
13.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, 
e a segurança da contratação. 
 
13.12. Os autos desta licitação encontram-se na Comissão Permanente de Licitações, na Rua 
General Andrade Neves, 106, 18.º andar, Centro, Porto Alegre/RS, e-mail 
licitacoes@mprs.mp.br, telefones (51) 3295-8065/8034/8044/8048, de segunda a sexta-feira, 
das 08h30min às 12h e das 13h30min às 18h. 
 
13.13. Fazem parte deste Edital os seguintes ANEXOS: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Declaração referente ao inciso XXXIII do art. 7º da CF 1988 (Lei n.º 9.854/99); 
ANEXO III – Declaração de Idoneidade (Lei n.º 8.666/93. art. 32, § 2º); 
ANEXO IV – Formulário da proposta de preços; 
ANEXO V – Minuta do Contrato de Prestação de Serviços. 
 
13.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Pregão. 
 

Porto Alegre, 08 de outubro de 2018. 
 

Luis Antonio Benites Michel, 

Pregoeiro. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2018 

PGEA N.º 589.000.620/2018 
 
 
1. Objeto: 
 
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa autorizada das 
linhas de veículos FORD, GM, MITSUBISHI, NISSAN e RENAULT, prestadora de 
serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores por 
demanda, durante o período de garantia dos veículos por tratar-se de veículos ainda 
com garantia de fábrica. Para a definição dos lotes, os veículos foram agrupados por 
marca, conforme características Descritas no Anexo I – A. 
 
2. Motivação: 
 
 2.1  A contratação de um serviço de manutenção qualificado evita que os 
veículos da Contratante, quando avariados ou necessitando de cuidados preventivos, 
permaneçam inativos por períodos prolongados, dificultando o pronto atendimento dos 
essenciais serviços da Instituição.  
 2.2  A empresa interessada em participar deverá declarar a sua condição de 
empresa autorizada, podendo a PGJ/MPRS realizar diligência, com a finalidade de 
comprovar essa qualidade. 
 
3. Especificações técnicas: 
 
3.1 A manutenção abrangerá todos os componentes de painel, motor, suspensão, 
sistemas elétrico, pneumático, de arrefecimento, de freios, de direção, de ar-
condicionado, de transmissão e de alimentação de combustível, bem como a 
aplicação de peças e acessórios genuínos, adquiridos na rede autorizada das 
respectivas marcas, novos, sem uso. Nas operações de manutenção estão incluídas, 
quando necessárias, reformas e substituições totais de motores, serviços de 
chapeação e pintura, bem como a lavagem e manutenção de estofamentos e 
acabamentos (interno e externo); 
 
3.2  São considerados serviços de manutenção preventiva, aqueles realizados em 
conformidade com as especificações técnicas do fabricante, constantes do manual de 
manutenção do veículo, de modo a mantê-lo em perfeito estado de funcionamento; 
 
3.3  São considerados serviços de manutenção corretiva todos os reparos técnicos, 
inclusive diagnósticos, decorrentes de problemas mecânicos constatados no veículo, 
bem como todos os procedimentos necessários ao pronto retorno do equipamento às 
condições normais de operação. 
 
3.4 Os serviços serão realizados nas instalações da Contratada, de acordo com os 
padrões técnicos TPR (Tempo Padrão de Reparos) da respectiva montadora do 
veículo e a qualidade estabelecida pelo fabricante do veículo; 
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3.5 A Contratada fica responsável pela verificação de pneus, incluindo calibragem, 
balanceamento e geometria.  Esta verificação deverá ser realizada: 

3.5.1  corretiva e/ou emergencialmente, sempre que o veículo sofrer 
manutenção no subsistema de suspensão;  

3.5.2  preventivamente, a cada revisão preventiva estipulada pelo 
fabricante e a critério do Contratante. 

 
3.6 Os pneus serão fornecidos pela Contratante, sempre que solicitado pela 
Contratada, mediante aprovação do fiscal do contrato. Autorizado pela Contratante, os 
pneus poderão ser fornecidos pela Contratada. 
 
3.7 A contar do recebimento do veículo na oficina, a Contratada deverá apresentar 
à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, “check list” 
acompanhado do orçamento dos reparos a serem realizados, discriminando: as peças 
a serem substituídas, com o respectivo valor; o valor da mão de obra, de acordo com 
as técnicas e os tempos-padrões estabelecidos pelo fabricante; o prazo previsto para 
o conserto e devolução do veículo.  De posse do “check list” e orçamento, após 
avaliação, em havendo aprovação, a Contratante autorizará a realização do serviço. A 
partir da autorização, inicia o prazo estabelecido para a execução dos serviços e 
devolução do veículo, devidamente testado; 
  
3.8 Após a realização dos serviços, a Contratada deverá entregar o veículo 
devidamente higienizado (interna e externamente) e com os devidos carimbos no 
manual do veículo indicando a revisão efetuada; 
 
3.9 A Contratada dará prioridade de execução nos serviços nos veículos da 
Contratante, visando à redução dos tempos de imobilização dos mesmos; 
 
3.10 A Contratada realizará todos os serviços autorizados pela Contratante, de 
acordo com as técnicas e os tempos-padrão estabelecidos pelo fabricante; 
 
3.11 Se determinado serviço não for definido em termos de tempo-padrão do 
fabricante do veículo, ou se os materiais/peças a serem aplicados não constarem do 
catálogo de peças do fabricante, será considerado como tal aquele informado pela 
Contratada na relação de serviços, materiais/peças, aceitos e autorizados pela 
Contratante; 
 
3.12 Na execução do contrato, a Contratada não poderá ultrapassar o número de 
horas estabelecido pelo fabricante do veículo, em relação a cada serviço a ser 
prestado; 
 
3.13 Em caso de retorno do veículo à oficina, após a realização da revisão (corretiva 
ou preventiva), a Contratada deverá formalizar, por escrito, os motivos do retorno. 
 
3.14 A Contratada deverá disponibilizar a presente prestação de serviços: 
parafusadeira pneumática; máquina para lavar peças tipo padrão; guincho hidráulico; 
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macaco tipo jacaré; bancadas móveis; quadro de ferramentas para uso geral; aparelho 
para análise do sistema de injeção eletrônica; ferramentas especiais p/ troca de 
correias sincronizadoras; programa para diagnóstico de falhas no sistema eletrônico; 
equipamento p/análise e teste de bicos injetores; equipamento para limpeza de bicos 
injetores com ultrassom; aparelho de soldagem elétrica e oxigênio; carregador de 
baterias; cavalete para montagem de motores; prensa hidráulica de, no mínimo, 15 
toneladas; extratores diversos; torquímetros; multímetro digital; medidor de 
compressão do motor; medidor de pressão do sistema de arrefecimento; esmeril; 
morsa; compressor de ar com alta pressão; setor de serviço rápido (troca de óleo, 
filtros, lâmpadas, pastilhas de freio, lonas de freio, rolamentos, etc.); sistema 
informatizado para controle de manutenção de frota de veículos; área de trabalho 
suficiente para a manutenção do veículo licitado; área fechada, coberta e segura para 
o veículo; instalações para atendimento com, no mínimo, 01 (um) elevador. 
 
4. Condições de Prestação do Serviço 
 
4.1  O serviço deverá ser prestado no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data 
de recebimento da ordem de serviço expedida pelo Contratante; 

4.1.1  caso haja dificuldade no fornecimento das peças, poderá a contratada 
solicitar a prorrogação do prazo definido no item 4.1. 

 
4.2 Os serviços deverão ser prestados nas instalações da Contratada. 
 
4.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente no término da execução do 
serviço, para posterior verificação de sua conformidade com as especificações deste 
Termo. 
 
4.4 Não serão aceitos serviços que não atendam fielmente às especificações 
técnicas. 
 
4.5  O recebimento definitivo do serviço se dará no prazo de 15 (quinze) dias de 
observação, para que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 
4.6  Caso não estejam de acordo com o exigido a Contratada será notificada para 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, solucionar os problemas apontados. 
 
4.7 A empresa deverá ter sede ou filial a uma distância de, no máximo, 25 (vinte e 
cinco) quilômetros (ida ou volta), considerando-se a menor distância apresentada em 
consulta ao Google maps, tendo como origem o local onde está localizada a Unidade 
de Transportes (Avenida Rio Grande, 544 – Bairro São Geraldo – Porto Alegre/RS).  

4.7.1 Justifica-se a contratação apenas de empresa que tenha sede ou filiais 
na distância estipulada em razão de a Unidade de Transportes da Procuradoria-
Geral de Justiça, assim como toda a frota de veículos, estar localizada na 
Cidade de Porto Alegre. Dessa forma, otimiza-se o tempo de deslocamento à 
oficina, contribuindo sobremaneira para agilizar o processo de conserto e a 
racionalização dos custos para a Instituição. Salienta-se, que a distância 
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estipulada abrange grande número de empresas de Porto Alegre e Região 
Metropolitana. 

 
4.8 A entrega e busca do veículo (a cargo da Contratante) e a realização dos 
serviços deve ocorrer na sede ou filiais da Contratada, que estejam dentro do 
perímetro estipulado no item 4.7. A devolução do mesmo dar-se-á no local da 
realização dos serviços. 
 
5. Garantia do Serviço 
 
5.1 A garantia dos serviços prestados compreende a substituição de material, 
defeitos de funcionamento, fabricação, montagem, desgaste prematuro, envolvendo 
obrigatoriamente, a substituição das peças e o refazimento dos serviços.  
 
5.2 O período da garantia dos bens e serviços é de 03 (três) meses, a contar do 
recebimento definitivo dos serviços.  
 
5.3  O prazo de atendimento e solução dos problemas é de 02 (dois) dias úteis a 
contar da notificação. Não havendo qualquer manifestação, a Contratante 
providenciará o conserto e/ou realização do serviço devendo ser indenizado pela 
Contratada. 
 
6. Pagamento 
 
6.1 O documento fiscal deverá ser apresentado após a realização do serviço, ao 
servidor responsável pela fiscalização do contrato sito à Avenida Rio Grande, 544, 
Navegantes, Porto Alegre-RS, telefone (51) 3295-2030, para verificação e atestação 
dos serviços.  
 
6.2 Deverá estar discriminado no documento fiscal o serviço efetivamente 
prestado, as peças substituídas, a placa e a quilometragem atual do veículo. 
 
6.3 O pagamento dar-se-á no 15º (décimo quinto) dia após a protocolização da 
nota fiscal. 
 
6.4 O pagamento será efetuado, por meio de depósito em conta corrente e todas 
as despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras serão 
suportadas pela Contratada. 
 
6.5 Haverá, se for o caso, a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, 
devendo a Nota Fiscal destacar os valores correspondentes. 
 
6.6 Havendo erros ou omissões na documentação de pagamento a empresa 
Contratada será notificada, com a exposição de todas as falhas verificadas, para que 
proceda as correções necessárias. Nesse caso, o prazo para efetivação do 
pagamento será interrompido, reiniciando a contagem do momento em que forem 
sanadas as irregularidades. 
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6.7  Transcorrido o período de 12 (doze) meses, a contar do mês da apresentação 
da proposta de preços, a Contratada adquire o direito a ter seus preços reajustados 
anualmente pelo IGPM/FGV. 
 
6.8 O pedido de reajuste deverá ser formalizado pela Contratada 01 (um) mês 
antes do transcurso dos 12 (doze) meses. A falta de manifestação no prazo implica 
renúncia ao direito de ter seus preços reajustados, ficando mantidos os valores 
vigentes. 
 
7. Obrigações 
 
7.1 Direitos do MP: 
 a) Receber o objeto da contratação, no prazo e condições estipuladas. 
 
7.2 Direitos do Fornecedor: 
 a) Receber o valor ajustado, na forma e prazo convencionados. 
 
7.3 Deveres do MP: 
 a) Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e condições estabelecidos, desde 
que devidamente cumpridas as obrigações do fornecedor; 
 b) fornecer à Contratada as condições necessárias à regular execução do 
contrato; 
 c) fiscalizar a execução do presente contrato. 
 
7.4 Deveres do Fornecedor: 
 a) Prestar os serviços na forma ajustada e de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência; 
 b) manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do ajuste; 
 d) apresentar, durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação, em especial, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais; 
 e) permitir a fiscalização pelo Contratante; 
 f) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Contratante; 
 g) não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados. 
 h) realizar as revisões/manutenções preventivas ou corretivas de acordo com o 
plano de manutenção (especificado pelo fabricante no manual do veículo) e outros 
itens que a Contratante julgar necessário; 
 i) apresentar, quando solicitado pela Contratante, laudo técnico, devidamente 
assinado e com o carimbo da empresa, referente às condições de conservação e 
trafegabilidade do veículo; 
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 j) apresentar, por escrito, quando solicitado pela Contratante, relatório técnico 
dos serviços realizados; 
 k) as instalações deverão possuir alvará de funcionamento compatível com os 
serviços contratados e demais documentos necessários para o pleno funcionamento 
das suas atividades, esta documentação deverá ser exigida na fase de habilitação; 
 l) na substituição de peças, utilizar apenas peças novas, sem uso, genuínas da 
montadora do veículo, colocando as substituídas à disposição da equipe da Unidade 
de Transportes, separadas e identificadas, para conferência.  
 m) dar a destinação apropriada às peças substituídas, obedecendo a preceitos 
da legislação ambiental; 
 n) dar a destinação final adequada para resíduos industriais, referente ao 
resíduo têxtil e filtros contaminados; 
 o) efetuar o recolhimento e o Descarte adequado do óleo lubrificante usado ou 
contaminado originário da contratação, obedecendo aos procedimentos previstos na 
Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 
 p) providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou 
inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais 
de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-
os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para 
fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme a Resolução 
CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata.        
 q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, os equipamentos em que se verifiquem defeitos ou incorreções 
resultantes da execução do serviço de manutenção ou de materiais empregados; 
 r) manter seguro contra sinistros e acidentes, para o veículo da Contratante, 
durante o período em que este estiver sob sua guarda e responsabilidade, em suas 
instalações; 
 s) manter sigilo acerca dos serviços contratados, dos dados processados, 
inclusive da documentação; 
 t) designar um funcionário com o qual possa ser feito contato sempre que for 
necessário e que gerencie todos os serviços realizados nos veículos que fazem parte 
do contrato. O nome deste funcionário deverá ser informado à Unidade de Transportes 
no prazo de 10 (dez) dias após a publicação da súmula do contrato na imprensa oficial 
e, em caso de mudança, o nome do novo encarregado deve ser informado, por escrito, 
à Unidade de Transportes; 
 
8. Gestão e Fiscalização 
8.1 A Gestão do contrato será exercida pela Divisão de Contratos e 
Assessoramento Jurídico. 
 
8.2 A fiscalização será exercida pelo servidor José Adriano Ribeiro D’Avila, 
motorista, Coordenador da Unidade de Transportes e, como substituto, pelo servidor 
Mário Airton Garcia Menna, com endereço na Avenida Rio Grande, 544, bairro 
Navegantes, na Cidade de Porto Alegre-RS, telefones (51) 3295-2030 e (51) 9671-
5202, e-mail transporte@mprs.mp.br.  
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9. Sanções 
9.1 Em caso de inadimplemento das obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará a empresa Contratada sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93, art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e/ou item 08 do Anexo Único 
da Lei Estadual nº 13.179/09, conforme o caso. 
 
9.2 O fornecedor ficará sujeito, em qualquer dos casos, à multa moratória de 0,5% 
(meio por cento) sobre o valor da requisição, por dia de atraso em que, sem justa 
causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias. 
 
9.3  O fornecedor também ficará sujeito em qualquer dos casos, à multa de até 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento no todo ou em 
parte das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades legais e 
observado, se for o caso, os limites estabelecidos em lei para fatos específicos. 
 
9.4  A multa dobrará no caso de reincidência. 
 
10. Vigência 
 
10.1  O contrato vigorará durante o período de garantia dos veículos: 

10.1.1  GM Equinox LT 2.0 Turbo: três anos a contar de 02/03/2018; 
10.1.2  Ford Fusion 2.0 Titanium: três anos a contar de 12/01/2018; 
10.1.3  Renault Duster Espr 1.6: três anos a contar de 21/02/2018; 
10.1.4  Renault Master Furgão 2.3: um ano a contar de 26/02/2018; 
10.1.5  Mitsubishi L200 Triton SPT GL: três anos a contar de 21/02/2018; 
10.1.6  Nissan Sentra SL CVT: três anos a contar de 28/02/2018; 

 
11. Diretrizes para Licitação 
 
11.1. Foram levantados dados estatísticos referentes ao consumo de peças e mão de 
obra sob a forma de previsão, que servirão de parâmetro para efeito de julgamento do 
processo licitatório e definição da empresa vencedora. 
 
11.2. Levando-se em conta os referidos dados e os orçamentos constantes do 
processo, são demonstrados a seguir, na tabela do QUADRO-1, por lote, os valores 
estimados de peças – VP (R$) e os quantitativos estimados de horas trabalhadas QH 
(HORAS). 

 
QUADRO 1: Valores estimados embasados em despesas com peças e de 
quantidade de horas empregadas em mão de obra para um período de 12 meses: 
Lote Veículo VP (R$) QH (h) 

Lote 01 
GM Equinox LT 2.0 Turbo 

4.512,60 20 

Lote 02 
Ford Fusion 2.0 Titanium 

4.665,72 20 

Lote 03 
Renault Duster Exp 1.6 16v 

4.397,28 20 
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Lote 04 
Renault Master Furgão 2.3 

4.979,16 15 

Lote 05 
Mitsubishi L200 Triton 

5.171,28 20 

Lote 06 
Nissan Sentra SL CVT 

3.648,36 20 

 
 Os valores de VP (R$) e QH (h) são referenciais e válidos somente para efeitos 
do certame, podendo ocorrer variações quando da efetiva execução do contrato. 
 
11.3  Será considerado vencedor o licitante que apresentar o menor valor total – VT 
(R$), de acordo com a seguinte equação: 
 
   VT=(VUP x VP) + (VUH x QH) 

ONDE: 
 
VT= Valor total, resultado calculado automaticamente no formulário de proposta de 
preços;  
 
VUP = Valor unitário de desconto de peças (número para lance, conforme tabela de 
correspondência do percentual de desconto concedido – anexa ao TR); 
 
VP= Valor estimado anual em R$ para despesas com peças, conforme cada lote – 
(Retirado do Quadro 1); 
 
VUH= Valor unitário da hora de serviço, ofertada pelo licitante; 
 
QH= Quantidade estimada de horas de serviço por ano, conforme cada lote, informada 
no Quadro 1 do subitem 11.2 do TR. 
A partir do valor total VT (R$), inicial, de cada lote, apresentado pelo licitante na sua 
Proposta de Preços, será procedida a sessão de lances até ser sagrado o vencedor. O 
valor a ser lançado no portal deverá ser o resultado da equação acima. 
 
11.4  O licitante deverá utilizar a tabela fornecida para o preenchimento do formulário 
de proposta, bem como utilizar o formulário para o dia da disputa para inclusão dos 
valores no portal. 
 
11.5  O licitante deverá utilizar a tabela de correspondência para preenchimento da 
proposta, referente ao desconto em peças, esta possui os valores equivalentes ao 
desconto a ser concedido. 

TABELA DE CORRESPONDENCIA PERCENTUAL  
DE DESCONTO CONCEDIDO 

              
Lance Desc. 

 
Lance Desc. 

 
Lance Desc. 

 
Lance Desc. 

 
Lance Desc. 

0,995 0,5% 
 

0,795 20,5% 
 

0,595 40,5% 
 

0,395 60,5% 
 

0,195 80,5% 
0,990 1,0% 

 
0,790 21,0% 

 
0,590 41,0% 

 
0,390 61,0% 

 
0,190 81,0% 

0,985 1,5% 
 

0,785 21,5% 
 

0,585 41,5% 
 

0,385 61,5% 
 

0,185 81,5% 
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0,980 2,0% 
 

0,780 22,0% 
 

0,580 42,0% 
 

0,380 62,0% 
 

0,180 82,0% 
0,975 2,5% 

 
0,775 22,5% 

 
0,575 42,5% 

 
0,375 62,5% 

 
0,175 82,5% 

0,970 3,0% 
 

0,770 23,0% 
 

0,570 43,0% 
 

0,370 63,0% 
 

0,170 83,0% 
0,965 3,5% 

 
0,765 23,5% 

 
0,565 43,5% 

 
0,365 63,5% 

 
0,165 83,5% 

0,960 4,0% 
 

0,760 24,0% 
 

0,560 44,0% 
 

0,360 64,0% 
 

0,160 84,0% 
0,955 4,5% 

 
0,755 24,5% 

 
0,555 44,5% 

 
0,355 64,5% 

 
0,155 84,5% 

0,950 5,0% 
 

0,750 25,0% 
 

0,550 45,0% 
 

0,350 65,0% 
 

0,150 85,0% 
0,945 5,5% 

 
0,745 25,5% 

 
0,545 45,5% 

 
0,345 65,5% 

 
0,145 85,5% 

0,940 6,0% 
 

0,740 26,0% 
 

0,540 46,0% 
 

0,340 66,0% 
 

0,140 86,0% 
0,935 6,5% 

 
0,735 26,5% 

 
0,535 46,5% 

 
0,335 66,5% 

 
0,135 86,5% 

0,930 7,0% 
 

0,730 27,0% 
 

0,530 47,0% 
 

0,330 67,0% 
 

0,130 87,0% 
0,925 7,5% 

 
0,725 27,5% 

 
0,525 47,5% 

 
0,325 67,5% 

 
0,125 87,5% 

0,920 8,0% 
 

0,720 28,0% 
 

0,520 48,0% 
 

0,320 68,0% 
 

0,120 88,0% 
0,915 8,5% 

 
0,715 28,5% 

 
0,515 48,5% 

 
0,315 68,5% 

 
0,115 88,5% 

0,910 9,0% 
 

0,710 29,0% 
 

0,510 49,0% 
 

0,310 69,0% 
 

0,110 89,0% 
0,905 9,5% 

 
0,705 29,5% 

 
0,505 49,5% 

 
0,305 69,5% 

 
0,105 89,5% 

0,900 10,0% 
 

0,700 30,0% 
 

0,500 50,0% 
 

0,300 70,0% 
 

0,100 90,0% 
0,895 10,5% 

 
0,695 30,5% 

 
0,495 50,5% 

 
0,295 70,5% 

 
0,095 90,5% 

0,890 11,0% 
 

0,690 31,0% 
 

0,490 51,0% 
 

0,290 71,0% 
 

0,090 91,0% 
0,885 11,5% 

 
0,685 31,5% 

 
0,485 51,5% 

 
0,285 71,5% 

 
0,085 91,5% 

0,880 12,0% 
 

0,680 32,0% 
 

0,480 52,0% 
 

0,280 72,0% 
 

0,080 92,0% 
0,875 12,5% 

 
0,675 32,5% 

 
0,475 52,5% 

 
0,275 72,5% 

 
0,075 92,5% 

0,870 13,0% 
 

0,670 33,0% 
 

0,470 53,0% 
 

0,270 73,0% 
 

0,070 93,0% 
0,865 13,5% 

 
0,665 33,5% 

 
0,465 53,5% 

 
0,265 73,5% 

 
0,065 93,5% 

0,860 14,0% 
 

0,660 34,0% 
 

0,460 54,0% 
 

0,260 74,0% 
 

0,060 94,0% 
0,855 14,5% 

 
0,655 34,5% 

 
0,455 54,5% 

 
0,255 74,5% 

 
0,055 94,5% 

0,850 15,0% 
 

0,650 35,0% 
 

0,450 55,0% 
 

0,250 75,0% 
 

0,050 95,0% 
0,845 15,5% 

 
0,645 35,5% 

 
0,445 55,5% 

 
0,245 75,5% 

 
0,045 95,5% 

0,840 16,0% 
 

0,640 36,0% 
 

0,440 56,0% 
 

0,240 76,0% 
 

0,040 96,0% 
0,835 16,5% 

 
0,635 36,5% 

 
0,435 56,5% 

 
0,235 76,5% 

 
0,035 96,5% 

0,830 17,0% 
 

0,630 37,0% 
 

0,430 57,0% 
 

0,230 77,0% 
 

0,030 97,0% 
0,825 17,5% 

 
0,625 37,5% 

 
0,425 57,5% 

 
0,225 77,5% 

 
0,025 97,5% 

0,820 18,0% 
 

0,620 38,0% 
 

0,420 58,0% 
 

0,220 78,0% 
 

0,020 98,0% 
0,815 18,5% 

 
0,615 38,5% 

 
0,415 58,5% 

 
0,215 78,5% 

 
0,015 98,5% 

0,810 19,0% 
 

0,610 39,0% 
 

0,410 59,0% 
 

0,210 79,0% 
 

0,010 99,0% 
0,805 19,5% 

 
0,605 39,5% 

 
0,405 59,5% 

 
0,205 79,5% 

 
0,005 99,5% 

0,800 20,0% 
 

0,600 40,0% 
 

0,400 60,0% 
 

0,200 80,0% 
 

0,000 100,0% 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 

PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2018 

PGEA N.º 589.000.620/2018 
 
 
 
 

 _______________________________________________________________,
representante legal da empresa interessada em participar do Pregão Eletrônico n.º 
105/2018, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, declaro, 
sob as penas da Lei, que nos termos do Inciso V do Artigo 27, da Lei n.º 8666, de 21 
de junho de 1993, a empresa _____________________________________________ 
_________________________________________________________ encontra-se 
em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal. 

 
 
 

________________, ___ de ______________________ de 2018. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(empresa proponente) 

 
 
 

_____________________________________________________ 
C.N.P.J. 

 
 
 

____________________________________________________ 
(assinatura e carimbo do representante legal) 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2018 
PGEA N.º 589.000.620/2018 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
                         Declaro(amos), sob as penas da lei, para o Pregão Eletrônico N.º 
105/2018 
que...........................................................................................................................................
................................................................... (nome da(o) licitante, CNPJ/CPF) não foi 
declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n.º 
8.666/93, e alterações, bem como de que comunicarei(mos) qualquer fato ou evento 
superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual 
situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 
econômico-financeira. 
 
 ....................................., .... de ...................................de 2018. 
   (local) 
 
 
 
 
 ................................................................................................. 
        Assinatura do licitante ou seu representante legal 
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ANEXO IV – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2018 
PGEA N.º 589.000.620/2018 

 
 
EM ARQUIVO .XLS ANEXO A ESTE EDITAL. 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2018 

PGEA N.º 589.000.620/2018 
 
 
EM ARQUIVO .PDF ANEXO A ESTE EDITAL. 
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